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PROJEÇÕES MACROECONÓMICAS PARA A ECONOMIA PORTUGUESA
 (preparado pelo Conselho das Finanças Públicas)

A AEM publica o REGULATORY UPDATE com o objectivo de facilitar o mapeamento e acompanhamento 
da actividade legislativa e regulatória com maior impacto para as empresas cotadas associadas. 

O REGULATORY UPDATE contém informação sobre as iniciativas legislativas e regulatórias portuguesas 
e europeias consideradas mais relevantes, incluindo as ligações para os documentos em causa, e 
abrange o mês imediatamente anterior ao da respectiva publicação. 

Resumo de Projeções Macroeconómicas

https://www.cfp.pt/pt/dados/projecoes-macroeconomicas


RECURSOS EM DESTAQUE

🦠  DGS - Norma n.º 19/2021, de 19/02 - COVID-19 : Estratégia Nacional de Testes para SARS-CoV-2 - DOC

🦠  DGS - Norma n.º 15/2021, de 19/02 - COVID-19: Rastreio de Contactos - DOC

🦠  DGS - Norma n.º 2/2021, de 09/02 - Campanha de Vacinação Contra a COVID-19 – Fase 1 - DOC

🦠  GEE - Boletim Indicadores de Conjuntura COVID-19 - DOC

🦠  PROVEDOR DE JUSTIÇA - Teletrabalho e medidas de apoio excecional à família - DOC

🦠  SEGURANÇA SOCIAL - Entrega de declaração de isolamento profilático. Alteração de procedimentos - DOC

🦠  WHO - Coronavirus Disease (COVID-19) Dashboard - DOC
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PANDEMIA GLOBAL CORONAVÍRUS (COVID-19)

Março2021

Indicadores-Chave PORDATA

NÚMEROS DA CRISE

As publicações relacionadas com a pandemia COVID-19 encontram-se assinaladas no Regulatory Update com o símbolo 🦠  

https://www.dgs.pt/normas-orientacoes-e-informacoes/normas-e-circulares-normativas/norma-n-0192020-de-26102020.aspx
https://www.dgs.pt/normas-orientacoes-e-informacoes/normas-e-circulares-normativas/norma-n-0152020-de-24072020.aspx
https://www.dgs.pt/normas-orientacoes-e-informacoes/normas-e-circulares-normativas/norma-n-0022021-de-30012021.aspx
https://www.gee.gov.pt/pt/destaques/30014-covid-19
http://www.provedor-jus.pt/site/public/archive/doc/Covid-19._Oficio._Teletrabalho._Medidas_de_apoio_excecional.pdf
http://www.seg-social.pt/noticias/-/asset_publisher/9N8j/content/entidades-empregadoras-entrega-de-declaracao-de-isolamento-profilatico?redirect=http://www.seg-social.pt/noticias?p_p_id=101_INSTANCE_9N8j&p_p_lifecycle=0&p_p_state=normal&p_p_mode=view&p_p_col_id=column-1&p_p_col_count=1
https://covid19.who.int
https://www.pordata.pt/NumerosDaCrise
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LEIS, DECRETOS-LEI, PORTARIAS E RESOLUÇÕES
🦠  Decreto do Presidente da República n.º 11-A/2021, de 11 de Fevereiro 
Renova a declaração do estado de emergência, com fundamento na verificação de uma situação de calamidade 
pública - DOC 

🦠  Decreto do Presidente da República n.º 9-A/2021, de 28 de Janeiro 
Renova a declaração do estado de emergência, com fundamento na verificação de uma situação de calamidade 
pública - DOC 

Lei n.º 7/2021, de 26 de Fevereiro 
Reforça as garantias dos contribuintes e a simplificação processual, alterando a Lei Geral Tributária, o Código de 
Procedimento e de Processo Tributário, o Regime Geral das Infrações Tributárias e outros atos legislativos - 
DOC

🦠  Lei n.º 4-B/2021, de 1 de Fevereiro 
Estabelece um regime de suspensão de prazos processuais e procedimentais decorrente das medidas adotadas 
no âmbito da pandemia da doença COVID-19, alterando a Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março - DOC

🦠  Lei n.º 4-A/2021, de 1 de Fevereiro 
Clarifica o regime excecional aplicável aos contratos de exploração de imóveis para comércio e serviços em 
centros comerciais, através de uma norma interpretativa da Lei n.º 2/2020, de 31 de março - DOC

🦠  Decreto n.º 3-F/2021, de 26 de Fevereiro 
Regulamenta o estado de emergência decretado pelo Presidente da República - DOC

🦠  Decreto n.º 3-E/2021, de 12 de Fevereiro 
Regulamenta o estado de emergência decretado pelo Presidente da República - DOC

🦠  Decreto n.º 3-D/2021, de 29 de Janeiro 
Regulamenta o estado de emergência decretado pelo Presidente da República - DOC

Decreto-Lei n.º 15/2021, de 23 de Fevereiro 
Cria um regime especial de expropriação e constituição de servidões administrativas para a execução de 
projetos integrados no Programa de Estabilização Económica e Social - DOC

🦠  Decreto-Lei n.º 14-A/2021, de 12 de Fevereiro 
Estabelece medidas excecionais e temporárias relativas ao setor das comunicações eletrónicas no âmbito da 
pandemia da doença COVID-19 - DOC

🦠  Decreto-Lei n.º 14/2021, de 12 de Fevereiro 
Altera o regime jurídico de entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território nacional - 
DOC

Decreto-Lei n.º 12/2021, de 9 de Fevereiro 
Assegura a execução na ordem jurídica interna do Regulamento (UE) 910/2014, relativo à identificação 
eletrónica e aos serviços de confiança para as transações eletrónicas no mercado interno - DOC

Decreto-Lei n.º 9/2021, de 29 de Janeiro
Aprova o Regime Jurídico das Contraordenações Económicas - DOC

Resolução do Conselho de Ministros n.º 8-A/2021, de 3 de Fevereiro
Aprova a Estratégia de Longo Prazo para a Renovação dos Edifícios - DOC

LEGISLAÇÃO NACIONAL
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https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/157236766/details/maximized?serie=I&day=2021-02-11&date=2021-02-01&dreId=157236764
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/155737377/details/maximized?serie=I&day=2021-01-28&date=2021-01-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/158368130/details/maximized?serie=I&day=2021-02-26&date=2021-02-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/156125156/details/maximized?serie=I&day=2021-02-01&date=2021-02-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/156125155/details/maximized?serie=I&day=2021-02-01&date=2021-02-01
https://data.dre.pt/eli/dec/3-F/2021/02/26/p/dre
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/157397591/details/maximized?serie=I&day=2021-02-12&date=2021-02-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/155739190/details/maximized?serie=I&day=2021-01-29&date=2021-01-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/158146138/details/maximized?serie=I&day=2021-02-23&date=2021-02-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/157397590/details/maximized?serie=I&day=2021-02-12&date=2021-02-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/157236756/details/maximized?serie=I&day=2021-02-12&date=2021-02-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/156848060/details/maximized?serie=I&day=2021-02-09&date=2021-02-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/155732595/details/maximized?serie=I&day=2021-01-29&date=2021-01-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/156295372/details/maximized?serie=I&day=2021-02-03&date=2021-02-01
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🦠  Resolução da Assembleia da República n.º 70/2021, de 26 de Fevereiro
Recomenda ao Governo medidas na área da saúde - DOC

Resolução da Assembleia da República n.º 68/2021, de 24 de Fevereiro
Suspensão do prazo de funcionamento da Comissão Eventual de Inquérito Parlamentar às perdas registadas 
pelo Novo Banco e imputadas ao Fundo de Resolução - DOC

🦠  Resolução da Assembleia da República n.º 63-A/2021, de 11 de Fevereiro
Autorização da renovação do estado de emergência - DOC

Resolução da Assembleia da República n.º 60/2021, de 8 de Fevereiro
Suspensão do prazo de funcionamento da Comissão Eventual de Inquérito Parlamentar às perdas registadas 
pelo Novo Banco e imputadas ao Fundo de Resolução - DOC

Resolução da Assembleia da República n.º 39/2021, de 3 de Fevereiro
Recomenda ao Governo que não transfira mais verbas para o Fundo de Resolução com vista à injeção de 
capital no Novo Banco até que a auditoria às suas contas esteja concluída - DOC

🦠  Resolução da Assembleia da República n.º 14-A/2021, de 28 de Janeiro
Autorização da renovação do estado de emergência - DOC

Resolução da Assembleia da República n.º 14/2021, de 28 de Janeiro
Suspensão do prazo de funcionamento da Comissão Eventual de Inquérito Parlamentar às perdas registadas 
pelo Novo Banco e imputadas ao Fundo de Resolução - DOC

Declaração de Retificação n.º 6/2021, de 24 de Fevereiro
Declaração de Retificação à Lei n.º 75-B/2020, de 31 de dezembro, «Orçamento do Estado para 2021», 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 253, suplemento, de 31 de dezembro de 2020 - DOC

Declaração de Retificação n.º 4/2021, de 3 de Fevereiro
Retifica a Portaria n.º 303/2020, de 28 de dezembro, que regulamenta a apresentação do pedido de autorização 
prévia no procedimento de regularização previsto nos artigos 78.º-B e 78.º-C do Código do IVA e aprova os 
modelos e respetivas instruções - DOC

Portaria n.º 43/2021, de 23 de Fevereiro
Procede à nona alteração ao Regulamento que estabelece Normas Comuns sobre o Fundo Social Europeu - 
DOC

Portaria n.º 34/2021, de 12 de Fevereiro
Aprova a DMR (Declaração Mensal de Remunerações - AT) - DOC

Portaria n.º 31/2021, de 10 de Fevereiro
Aprova a declaração modelo 39 (rendimentos e retenções a taxas liberatórias) - DOC

🦠  Portaria n.º 26-A/2021, de 2 de Fevereiro
Procede à primeira alteração da Portaria n.º 91/2020, de 14 de abril, que define, em execução do disposto no 
n.º 2 do artigo 3.º da Lei n.º 4-C/2020, de 6 de abril, um regime excecional para as situações de mora no 
pagamento das rendas atendendo à situação epidemiológica provocada pelo coronavírus SARS-CoV-2 e 
doença COVID-19, os termos em que é efetuada a demonstração da quebra de rendimentos para efeito de 
aplicação daquele regime excecional a situações de incapacidade de pagamento das rendas habitacionais 
devidas a partir de 1 de abril de 2020 e até ao mês subsequente ao termo da vigência do estado de emergência 
- DOC

Portaria n.º 23/2021, de 28 de Janeiro
Procede à terceira alteração da Portaria n.º 214/2019, de 5 de julho, que define a Medida de Apoio ao Regresso 
de Emigrantes a Portugal, no âmbito do Programa Regressar - DOC
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https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/158368131/details/maximized?serie=I&day=2021-02-26&date=2021-02-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/158238383/details/maximized?serie=I&day=2021-02-24&date=2021-02-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/157236767/details/maximized?serie=I&day=2021-02-11&date=2021-02-01&dreId=157236764
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/156720776/details/maximized?serie=I&day=2021-02-08&date=2021-02-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/156252144/details/maximized?serie=I&day=2021-02-03&date=2021-02-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/155737378/details/maximized?serie=I&day=2021-01-28&date=2021-01-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/155601280/details/maximized?serie=I&day=2021-01-28&date=2021-01-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/158238384/details/maximized?serie=I&day=2021-02-24&date=2021-02-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/156252153/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/158146139/details/maximized?serie=I&day=2021-02-23&date=2021-02-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/157236757/details/maximized?serie=I&day=2021-02-12&date=2021-02-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/156974205/details/maximized?serie=I&day=2021-02-10&date=2021-02-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/156252085/details/maximized?serie=I&day=2021-02-02&date=2021-02-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/155601285/details/maximized?serie=I&day=2021-01-28&date=2021-01-01


RegulatoryUpdate
🦠  Despacho n.º 2207-B/2021, de 26 de Fevereiro
Determina os pontos de passagem autorizados na fronteira terrestre - DOC

🦠  Despacho n.º 2207-A/2021, de 26 de Fevereiro
Define as medidas aplicáveis ao tráfego aéreo com destino e a partir de Portugal continental - DOC

🦠  Despacho n.º 1733-A/2021, de 15 de Fevereiro
Prorroga a proibição do desembarque e licenças para terra de passageiros e tripulações dos navios de cruzeiro 
nos portos nacionais - DOC

🦠  Despacho n.º 1689-D/2021, de 12 de Fevereiro
Determina os pontos de passagem autorizados na fronteira terrestre - DOC

🦠  Despacho n.º 1689-C/2021, de 12 de Fevereiro
Define as medidas aplicáveis ao tráfego aéreo com destino e a partir de Portugal continental - DOC

🦠  Despacho n.º 1689-B/2021, de 12 de Fevereiro
Determina que durante o estado de emergência os postos de atendimento do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 
mantêm o atendimento presencial, mediante marcação, destinado à prática de atos urgentes - DOC

🦠  Despacho n.º 1689-A/2021, de 12 de Fevereiro
Altera o calendário de funcionamento das atividades educativas e letivas dos estabelecimentos de ensino e o 
calendário das provas e exames, aprovados pelo Despacho n.º 6906-B/2020, de 2 de julho, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 128, 2.º suplemento, de 3 de julho de 2020 - DOC

🦠  Despacho n.º 1242-E/2021, de 29 de Janeiro
Prorrogação das medidas aplicáveis ao tráfego aéreo com destino e a partir de Portugal continental - DOC

🦠  Despacho n.º 1242-D/2021, de 29 de Janeiro
Determina os pontos de passagem autorizados na fronteira terrestre - DOC

🦠  Despacho n.º 1242-C/2021, de 29 de Janeiro
Prorroga a proibição do desembarque e licenças para terra de passageiros e tripulações dos navios de cruzeiro 
nos portos nacionais - DOC

🦠  Despacho n.º 1125-D/2021, de 27 de Janeiro
Suspensão de voos de e para o Brasil e de e para o Reino Unido - DOC

Aviso n.º 2239/2021, de 4 de Fevereiro
Taxas supletivas de juros moratórios em vigor no 1.º semestre de 2021 - DOC

Mapa Oficial n.º 1-A/2021, de 9 de Fevereiro
Mapa oficial com os resultados da eleição para o Presidente da República realizada em 24 de janeiro de 2021 - 
DOC

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA - NOVAS INICIATIVAS
PROPOSTAS DE LEI
Proposta de Lei 63/XIV, 29 de Janeiro
Procede à suspensão excecional de prazos associados à sobrevigência e caducidade de convenção coletiva de 
trabalho (Aprovado na votação final global de 29.01.2021) - DOC
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https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/158480695/details/maximized?serie=II&parte_filter=31&dreId=158480692
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/158480694/details/maximized?serie=II&parte_filter=31&dreId=158480692
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/157397600/details/maximized?serie=II&parte_filter=31&day=2021-02-15&date=2021-02-01&dreId=157397598
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/157397596/details/maximized?serie=II&day=2021-02-12&date=2021-02-01&dreId=157397593
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/157397595/details/maximized?serie=II&day=2021-02-12&date=2021-02-01&dreId=157397593
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/157397578/details/maximized?serie=II&day=2021-02-12&date=2021-02-01&dreId=157397576
https://dre.pt/home/-/dre/157360559/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/155940977/details/maximized?serie=II&day=2021-01-29&date=2021-01-01&dreId=155940975
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/155939000/details/maximized?serie=II&day=2021-01-29&date=2021-01-01&dreId=155938998
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/155882530/details/maximized?serie=II&parte_filter=31&day=2021-01-29&date=2021-01-01&dreId=155882527
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/155601289/details/maximized?serie=II&parte_filter=31&day=2021-01-27&date=2021-01-01&dreId=155601287
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/156397401/details/maximized?serie=II&parte_filter=31&day=2021-02-04&date=2021-02-01&dreId=156397390
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/156971146/details/maximized?serie=I&day=2021-02-09&date=2021-02-01
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=45455


Proposta de Lei 43/XIV, 29 de Janeiro
Reforça as garantias dos contribuintes e a simplificação processual (Texto Final apresentado pela Comissão de 
Orçamento e Finanças - Aprovado) - DOC

PROJETOS DE LEI
Projeto de Lei 691/XIV (PS), 19 de Fevereiro
Reforça a proteção da pessoa segurada, proibindo práticas discriminatórias, melhorando o acesso ao crédito e 
contratos de seguros por pessoas que tenham superado riscos agravados de saúde, consagrando o “direito ao 
esquecimento” - DOC

Projeto de Lei 678/XIV (PSD), 17 de Fevereiro
Aprova o quadro legal complementar de prevenção e combate à atividade financeira não autorizada e defesa dos 
consumidores - DOC

Projeto de Lei 674/XIV (PCP), 10 de Fevereiro
Regula as relações de trabalho no exercício profissional da advocacia - DOC

Projeto de Lei 665/XIV (PSD), 2 de Fevereiro
Autonomiza o crime de vacinação indevida, alterando o Decreto-Lei n.º 28/84, de 26 de junho, relativo às infrações 
antieconómicas e contra a saúde pública - DOC

GOVERNO DE PORTUGAL
Consulta pública: PRR - Plano de Recuperação e Resiliência - DOC

Candidaturas ao Fundo europeu para as PME - DOC

Comunicado do Conselho de Ministros Electrónico, de 25 de Fevereiro - DOC
ponto 1. O Conselho de Ministros aprovou hoje a resolução que aprova a versão final do Programa 
Internacionalizar 2030. Este instrumento, que estabelece as prioridades para a internacionalização da economia 
portuguesa, traça como principais objetivos o fomento das exportações de bens e serviços; o aumento do número 
de exportadores; a diversificação de mercados de exportação; o aumento do volume de investimento direto 
estrangeiro; e o fortalecimento do investimento direto português no estrangeiro e do valor acrescentado 
nacional.  O Programa, estruturado em seis eixos de intervenção, contempla ainda medidas específicas para 
responder aos desafios colocados pela pandemia da doença COVID-19 à atividade exportadora e à angariação de 
investimento.  

Comunicado do Conselho de Ministros, de 18 de Fevereiro - DOC
ponto 10. O Governo apresenta à Assembleia da República uma proposta de resolução para aprovar, para 
ratificação pelo Presidente da República, uma alteração ao Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, 
adotada em 6 de dezembro de 2019.

Comunicado do Conselho de Ministros, de 11 de Fevereiro - DOC
ponto 6. Foi aprovada uma proposta de lei, a ser remetida à Assembleia da República, que autoriza o Governo a 
estabelecer as normas que asseguram a execução do Regulamento (UE) 2017/2394, relativo à cooperação entre 
as autoridades nacionais responsáveis pela aplicação da legislação de proteção dos consumidores.
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https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=45058
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=110342
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=110312
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=45767
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=45727
https://www.consultalex.gov.pt/ConsultaPublica_Detail.aspx?Consulta_Id=183
https://inpi.justica.gov.pt/Noticias-do-INPI/Candidaturas-ao-Fundo-europeu-para-as-PME
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc22/governo/comunicado-de-conselho-de-ministros?i=402
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc22/governo/comunicado-de-conselho-de-ministros?i=401
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc22/governo/comunicado-de-conselho-de-ministros?i=400


CMVM - COMISSÃO DO MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIOS
CIRCULARES, FAQS E COMUNICADOS
Circulares anuais aos emitentes, intermediários financeiros e gestoras de ativos - DOC

CMVM disponibiliza modelo de relatório para divulgação de informação não financeira - DOC

Orientações da ESMA sobre os requisitos em matéria de divulgação ao abrigo do Regulamento do Prospeto - 
DOC

CMVM reitera alerta da ESMA sobre investimentos com base em informações nas redes sociais e outras 
plataformas não reguladas - DOC

INFORMAÇÃO ESTATÍSTICA    
Indicadores trimestrais de intermediação financeira - 4º Trimestre de 2020 - DOC

Indicadores trimestrais de gestão de ativos - 4º Trimestre de 2020 - DOC

Indicadores mensais dos fundos de investimento imobiliário - Janeiro - DOC

Indicadores mensais dos fundos de investimento mobiliário - Janeiro - DOC

Indicadores mensais do mercado de capitais português - Janeiro - DOC

Indicadores mensais de receção de ordens - Janeiro - DOC

BANCO DE PORTUGAL
REGULAMENTAÇÃO
Instrução (Histórico) n.º 2/2021 - Define fatores de risco reduzido e elevado de branqueamento de capitais e 
financiamento do terrorismo e medidas específicas de identificação e diligência, simplificadas ou reforçadas - DOC   

Carta Circular n.º CC/2021/00000006 - Transmite instruções sobre a utilização do BPnet nas comunicações 
eletrónicas no âmbito das atividades de inspeção comportamental - DOC

RELATÓRIOS E BOLETINS
Boletim Oficial n.º 2/2021 - Fevereiro - DOC    

Boletim Oficial n.º 1/2021: 1º Suplemento - Fevereiro - DOC  

Boletim Estatístico n.º 2/2021 - Fevereiro - DOC             

Boletim Estatístico n.º 1/2021 - Janeiro - DOC             

Indicadores Coincidentes - Janeiro - DOC      

Indicador diário de atividade económica - 25 de Fevereiro - DOC      

Spillovers - January - DOC    

18.º Edição – Newsletter SEPA - DOC      
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https://www.cmvm.pt/pt/Comunicados/comunicados_mercado/Pages/20210129a.aspx?v=
https://www.cmvm.pt/pt/Comunicados/comunicados_mercado/Pages/20210202a.aspx?v=
https://www.cmvm.pt/pt/Novidades/Paginas/Novidades.aspx?pg
https://www.cmvm.pt/pt/Comunicados/comunicados_mercado/Pages/20210218e.aspx?v=
https://www.cmvm.pt/pt/Estatisticas/EstatisticasPeriodicas/IntermediacaoFinanceira/Pages/2020_4t.aspx
https://www.cmvm.pt/pt/Estatisticas/EstatisticasPeriodicas/GestaoDeActivos/Pages/2020_4t.aspx
https://www.cmvm.pt/pt/Estatisticas/EstatisticasPeriodicas/FundosDeInvestimentoImobiliario/Pages/Janeiro2021.aspx
https://www.cmvm.pt/pt/Estatisticas/EstatisticasPeriodicas/FundosDeInvestimentoMobiliario/Pages/Janeiro2021.aspx
https://www.cmvm.pt/pt/Estatisticas/EstatisticasPeriodicas/IndicadoresMensaisDoMercadoDeCapitaisPortugues/Pages/Janeiro2021.aspx
https://www.cmvm.pt/pt/Estatisticas/EstatisticasPeriodicas/RecepcaodeOrdens/Pages/Janeiro2021.aspx
https://www.bportugal.pt/instrucao/22021
https://www.bportugal.pt/cartacircular/cc202100000006
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/bo_2_2021.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/bo_2_2021_s.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/befev21.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/bejan21.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/indcoinc_p.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/dei_p.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/spillovers_jan2021.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/newsletter_sepa-fev2021pt.pdf


INTERVENÇÕES E COMUNICADOS
Banco de Portugal reitera alertas aos consumidores sobre riscos associados aos ativos virtuais - DOC

A dívida das empresas em situação de vulnerabilidade financeira aumentará com a crise pandémica, mas 
ficará abaixo da observada na crise da dívida soberana - DOC

Banco de Portugal divulga DEI e Indicadores Coincidentes em conjunto - DOC

INFORMAÇÃO ESTATÍSTICA   
Taxas de juro de novas operações de empréstimos e depósitos: Dezembro de 2020 - DOC           

Financiamento das administrações públicas: Dezembro de 2020 - DOC             

Endividamento do setor não financeiro: Dezembro de 2020 - DOC           

Posição de investimento internacional: Dezembro de 2020 - DOC            

Empréstimos e depósitos bancários: Dezembro de 2020 - DOC                            

Balança de Pagamentos: Dezembro de 2020 - DOC                          

Fundos de investimento: Dezembro de 2020 - DOC            

Emissões de títulos: Dezembro de 2020 - DOC              

Dívida pública: Dezembro de 2020 - DOC             

CNSF - CONSELHO NACIONAL DE SUPERVISORES FINANCEIROS
Reunião do Conselho Nacional de Supervisores Financeiros de 18 de dezembro de 2020 - DOC

ASF - AUTORIDADE DE SUPERVISÃO DE SEGUROS E FUNDOS DE 
PENSÕES
Consulta Pública n.º 3/2021 - Segunda alteração ao Plano de Contas para as Empresas de Seguros (PCES) - 
DOC

Consulta Pública n.º 1/2021 - Participação qualificada em empresas de seguros ou de resseguros e em 
sociedades gestoras de fundos de pensões - DOC

Relatório de Evolução da Atividade Seguradora - 4.º Trimestre de 2020 - DOC

Relatório Trimestral de Evolução dos Fundos de Pensões - 4.º Trimestre 2020 - DOC

Sessão pública de apresentação do projeto de norma regulamentar relativa às participações qualificadas em 
empresas de seguros ou de resseguros e em sociedades gestoras de fundos de pensões - DOC

Painel de Riscos do Setor Segurador da ASF – Janeiro de 2021 - DOC
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https://www.bportugal.pt/comunicado/banco-de-portugal-reitera-alertas-aos-consumidores-sobre-riscos-associados-aos-ativos
https://www.bportugal.pt/page/economia-numa-imagem-94-0
https://www.bportugal.pt/comunicado/banco-de-portugal-divulga-dei-e-indicadores-coincidentes-em-conjunto
https://www.bportugal.pt/comunicado/nota-de-informacao-estatistica-taxas-de-juro-de-novas-operacoes-de-emprestimos-e-52
https://www.bportugal.pt/comunicado/nota-de-informacao-estatistica-financiamento-das-administracoes-publicas-dezembro-de-2020
https://www.bportugal.pt/comunicado/nota-de-informacao-estatistica-endividamento-do-setor-nao-financeiro-dezembro-de-2020
https://www.bportugal.pt/comunicado/nota-de-informacao-estatistica-posicao-de-investimento-internacional-dezembro-de-2020
https://www.bportugal.pt/comunicado/nota-de-informacao-estatistica-emprestimos-e-depositos-bancarios-dezembro-de-2020
https://www.bportugal.pt/comunicado/nota-de-informacao-estatistica-balanca-de-pagamentos-dezembro-de-2020
https://www.bportugal.pt/comunicado/nota-de-informacao-estatistica-fundos-de-investimento-dezembro-de-2020
https://www.bportugal.pt/comunicado/nota-de-informacao-estatistica-fundos-de-investimento-dezembro-de-2020
https://www.bportugal.pt/comunicado/nota-de-informacao-estatistica-divida-publica-dezembro-de-2020
https://www.cmvm.pt/pt/CMVM/CNSF/ConselhoNacionalDeSupervisoresFinanceiros/Documents/Comunicado%20Reuni%C3%A3o%2018%20dezembro%202020.pdf
https://www.asf.com.pt/NR/exeres/8E74DBE2-2A82-4787-ABDC-AEB0400E6E51.htm
https://www.asf.com.pt/NR/exeres/E40E91ED-5BE3-42F7-A6D9-BC424DDD49AD.htm
https://www.asf.com.pt/NR/exeres/F9B1F404-3837-4FFD-95ED-6CCA50F6FF2E.htm
https://www.asf.com.pt/NR/exeres/112BC03C-CD0B-4E49-B811-D7D35A4AD04E.htm
https://www.asf.com.pt/NR/exeres/1841D00D-3D4A-4EAD-8345-A8F555038B71.htm
https://www.asf.com.pt/NR/exeres/382E4C4B-EBC5-4773-BE24-7BC951B6125E.htm


AT - AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA
🦠  Despacho n.º 52/2021-XXII, de 25/02, do SEAF - Flexibilização do calendário fiscal no quadro do princípio de 
colaboração mútua entre a Administração Fiscal e os cidadãos e as empresas - DOC

🦠  Despacho n.º 43/2021-XXII, de 15/02, do SEAF - Prorrogação de prazos - DOC

🦠  Despacho n.º 42/2021-XXII, de 12/02, do SEAF - Declaração Mensal de Imposto do Selo (DMIS) - DOC

Ofício-circulado n.º 30232/2021 - IVA – Alteração dos prazos para entrega da declaração periódica e pagamento 
do respetivo imposto, previstos no Ofício-circulado n.º 30227, de 10 de novembro de 2020 - DOC

Ofício-circulado n.º 20229/2021 - IRC - Taxas de Derrama Incidentes sobre o Lucro Tributável do Período Fiscal 
de 2020 - DOC

Ofício-circulado n.º 30231/2021 - IVA – Isenção das transmissões intracomunitárias de bens - DOC

TRIBUNAL DE CONTAS
“Task-force" sobre a União Bancária dos Tribunais de Contas da UE: «Instituições menos significativas» com 
preparação de atividades de resolução em curso - DOC

Tutela jurisdicional efetiva e responsabilidade financeira - DOC

Lay-off “simplificado” apoiou mais de 820 mil trabalhadores até 30 de junho. Falta informação para avaliar 
medida - DOC

DGO - DIREÇÃO-GERAL DO ORÇAMENTO
Síntese de Execução Orçamental - DOC

Contas Provisórias Trimestrais - DOC
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https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/Despachos_SEAF/Documents/Despacho_SEAAF_52_2021_XXII.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/destaques/Paginas/Despacho_SEAAF_43_2021_XXII.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/destaques/Paginas/Despacho_SEAAF_42_2021_XXII.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/instrucoes_administrativas/Documents/Oficio_Circulado_30232_2021.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/atualidades/instrucoesadmin/Paginas/Oficio_circulado_20229_2021.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/atualidades/legislativa/Paginas/Oficio_Circulado_30231_2021.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/noticia-20210119-01.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/noticia-20210120-01.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/noticia-20210209-01.aspx
https://www.dgo.gov.pt/execucaoorcamental/SintesedaExecucaoOrcamentalMensal/2021/fevereiro/0221-SinteseExecucaoOrcamental_janeiro2021.pdf
https://www.dgo.gov.pt/noticias/Paginas/ContasProvisoriasTrimestrais.aspx


JURISPRUDÊNCIA NACIONAL
Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 549/2021, de 10 de Novembro de 2020
I. Julga inconstitucional a norma que estabelece a possibilidade de aplicar uma sanção disciplinar, no âmbito do processo 
sumário, sem que esta seja precedida da faculdade de exercício do direito de audiência pelo arguido, extraível do artigo 214.º 
do Regulamento Disciplinar das Competições Organizadas pela Liga Portuguesa de Futebol Profissional; julga inútil a 
apreciação da conformidade constitucional da norma do procedimento disciplinar sumário, que estabelece a presunção 
inilidível da veracidade dos factos constantes dos relatórios dos árbitros e do delegado da Liga, resultante da interpretação 
conjugada do artigo 13.º, alínea f), com o artigo 214.º, ambos do Regulamento Disciplinar das Competições Organizadas pela 
Liga Portuguesa de Futebol Profissional - DOC

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 592/2020, de 10 de Novembro de 2020    
I. Julga inconstitucional a norma contida no artigo 25.º, n.º 1, alínea e), da Lei n.º 37/2007, de 14 de agosto, com a redação 
introduzida pela Lei n.º 63/2017, de 3 de agosto, enquanto estabelece que, por infração ao disposto no artigo 15.º, n.º 5, do 
mesmo diploma, o mínimo de coima aplicável às pessoas coletivas é de €30.000,00; e, em consequência,
II. Determina a remessa dos autos ao tribunal recorrido para que este reforme a decisão proferida, em conformidade com o 
julgamento de não inconstitucionalidade referido em a). - DOC

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, de 3 de Fevereiro   
I. A tributação está sujeita ao princípio da legalidade (cfr. art. 103.º, n.º 2, da CRP e art. 8.º, n.º 1, da LGT), que na sua vertente 
da tipicidade significa que não é admissível tributar factos que não estejam expressamente previstos em norma de incidência.
II. As transmissões de imóveis em cumprimento da entrega de prestações acessórias, efectuadas a título gratuito, não se 
incluem na previsão do art. 2.º, n.º 5, alínea e), do CIMT, desde logo, porque o elemento literal do preceito o não permite (cfr. 
art. 9.º, n.º 2, do CC). - DOC

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, de 20 de Janeiro   
I. Nos termos do disposto no artigo 23.º, n.º 2, do Código do IVA (conjugado com a alínea b) do seu n.º 3), a Administração 
Tributária pode obrigar o sujeito passivo que efetua operações que conferem o direito a dedução e operações que não 
conferem esse direito, a efetuar a dedução do imposto suportado na aquisição de bens e serviços que sejam utilizados na 
realização de ambos os tipos através da afetação real de todos ou parte dos bens ou serviços, quando a aplicação do processo 
referido no n.º 1 conduza a distorções significativas na tributação;
II. Na aplicação do método de afetação real nos termos do n.º anterior, a Administração Tributária pode obrigar o sujeito 
passivo que seja um banco que exerce atividades de “Leasing” e de “ALD” a incluir no numerador e no denominador que serve 
para o cálculo da percentagem da dedução apenas o montante anual correspondente aos juros e outros encargos relativos a 
essa atividade, quando a utilização daqueles bens e serviços seja sobretudo determinada pelo financiamento e pela gestão dos 
contratos respetivos. - DOC

Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, de 28 de Janeiro   
I. O Regime Especial de Tributação dos Grupos de Sociedade (RETGS), regulado nos artigos 63.º a 65.º do CIRC (à data dos 
factos) é aplicável por opção e constitui um regime de tributação que propicia vantagens fiscais, na medida em que permite a 
comunicabilidade dos prejuízos entre as sociedades do grupo.
II. É pressuposto para que se possa formular a opção pela aplicação do RETGS a existência de um grupo de sociedades e que 
esse regime seja escolhido pela sociedade dominante (artigo 63.º, actual 69.º).
III. Com a cessação do RETGS deixa de haver opção pela continuação do regime, o qual apenas pode ser aplicado se e 
quando for solicitada nova aplicação do regime.
IV. Consideram-se custos os que comprovadamente forem indispensáveis para a realização dos proveitos, devendo estes 
encargos estar contabilizados e documentados, presumindo-se a veracidade da contabilidade devidamente organizada (artigos 
23.º do CIRC e 75.º da LGT).
V. Reconhecendo-se que o acto tributário impugnado está inquinado de ilegalidade que só em parte os invalida, deve anular-se 
só nessa parte, deixando-os subsistentes nos segmentos em que nenhuma ilegalidade os fira. - DOC

Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, de 28 de Janeiro   
I. Os s.p. que pratiquem operações mistas e quer por esse facto, podem deduzir parte do imposto suportado nas suas 
aquisições, deverão apurar o pro rata de dedução de acordo com o apuramento de uma percentagem , que contém no 
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https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20200594.html
https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20200592.html
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/1bc3fa4d6ce3a2fa80258673003c4e4f?OpenDocument&ExpandSection=1#_Section1
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/91bfabc98c8f5cef802586680048da06?OpenDocument&ExpandSection=1#_Section1
http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/31134995dcddc8218025866c00564d49?OpenDocument


numerador o cômputo das operações efectivamennte efectuadas , que conferem o direito à dedução de imposto , e não a 
consideração de uma percentagem do total das operações sujeitas e das operações isentas.
II. No apuramento de tais operações a considerar no numerador, apenas relevam as operações efectuadas pelo s.p. , que 
conferem o direito à dedução do imposto , devidamente evidenciadas e comprovadas nas contas de proveitos da sua 
contabilidade.
III. Ainda que não evidenciadas na contabilidade o valor das operações isentas com direito à dedução do imposto , sendo 
possível apurar as mesmas com base na respectiva facturação do s.p. ,quais as operações efectuadas com tais entidades 
estranhas a U.E., o principio da descoberta da verdade material e do inquisitóro, impõe que se indague de tais elementos 
comprovativos das operações em causa, as quais foram invocadas pelo s.p, tendo-se prestado a apresenta-las se instado para 
tal, sendo que o Tribunal “A Quo” e a Adm. Fiscal nada indagaram a seu propósito, constata-se défice instrutório nos autos, 
devendo ser efectuadas as diligências necessárias ao apuramento dos factos, sendo ampliada a mesma para os ditos efeitos. - 
DOC

Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, de 16 de Dezembro de 2020   
I. No que respeita ao conceito de despesas de representação deve atender-se ao artº.81, nº.7, do CIRC, na redação anterior à 
que lhe foi dada pelo n.º 6 do artigo 4.º do Dec. Lei n.º 192/90, de 9/6, devendo considerar-se que os encargos suportados com 
receções, refeições, viagens, passeios e espetáculos oferecidos, no país ou no estrangeiro, a clientes ou a fornecedores ou 
ainda a quaisquer outras pessoas ou entidades. - DOC

Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, de 16 de Dezembro de 2020   
I. Os rendimentos pagos a entidades não residentes, como contrapartida pelas acções de formação realizadas no estrangeiro, 
não são tributáveis em IRC, verificados que estejam os pressupostos legais.
II. Não é imputável à Administração Fiscal o erro que esteve na base das liquidações adicionais, quando, recaindo sobre o 
contribuinte o ónus da prova da residência da entidade beneficiária, o mesmo não observa, atempadamente, o referido ónus. - 
DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, de 27 de Janeiro   
I. A apreensão, em processo penal, de correio electrónico (e-mails), obedece ao figurino constante da Lei do Cibercrime (Lei 
109/2009 de 15 de Setembro);
II. Tal como a correspondência em papel, a correspondência digital segue regimes de apreensão diferentes consoante a 
mesma ainda não haja sido remetida, tenha sido remetida e esteja em trânsito, haja sido recebido e não lida ou haja sido 
recebida e lida;
III. Nas situações em que a correspondência haja sido recebida mas ainda não haja sido lida pelo destinatário é de aplicar o 
disposto no artº 17º da Lei do Cibercrime, tudo se processando como se de uma apreensão de correspondência nos termos do 
CPP se tratasse;
IV. Sendo, ab initio, autorização judicial para tal;
V. Se assim for, a correspondência apreendida terá de ser presente e seleccionada por um juiz antes de ser junta ao processo 
e poder aí ser considerada;
VI. A omissão desta formalidade constitui nulidade e acarreta a inadmissibilidade da prova obtida;
VII. Nas situações em que a mensagem está em trânsito e for interceptada é de aplicar o artº 18º da Lei do Cibercrime;
VIII. Nas situações em que a correspondência ainda não haja sido remetida ou haja sido recebida e lida é de aplicar o disposto 
no artº 16º da Lei do Cibercrime;
IX. O e-mail não é diferente de uma folha de excel ou um documento word num computador.
X. Nestas situações (e não existindo qualquer outro segredo a preservar v.g. o profissional) a apreensão pode ser ordenada 
pelo Ministério Público e por este executada não sendo necessária qualquer autorização judicial prévia à busca ou validação 
judicial subsequente da mesma. - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, de 21 de Janeiro   
I. Nos embargos de terceiro, não está em causa a reapreciação dos fundamentos da decisão de decretar o arresto preventivo 
emanada da Justiça de um Estado Soberano com o qual o Estado Português, igualmente Soberano, tem uma Convenção. O 
que verdadeiramente se trata é a apreciação da questão de saber se o EMBARGANTE tem a posse efectiva e real dos bens 
arrestados, ou seja, se existe uma relação material entre o detentor e a coisa detida que possibilite a sua fruição –, em 
consequência de garantias reais legalmente constituídas, e se tem o animus. Essa questão é co-existente com a primeira, e 
até pode obstar à concretização da decisão emanada da Justiça da República Popular de Angola, mas não é a mesma, pois o 
objecto do processo de embargos não é o de sindicar aquela decisão e os seus fundamentos, antes o de saber se o Estado 
Português pode cumprir com o que foi pedido, ou se há questões prévias, designadamente, a existência de garantias reais 
previamente constituídas sobre os bens cujo arresto preventivo é pedido, que obstem à manutenção, e cumprimento do 
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http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/537f2bd904a832758025866c0056f264?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/6b3983f848c381008025864200330a55?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/47c674e238467b698025864200309f94?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/1beb942c43eaa700802586760032418f?OpenDocument


pedido, e no caso dos autos a pré- existência de um penhor financeiro sobre os bens que incidem o arresto preventivo pedido 
por Estado terceiro.
II. Ora, tendo o Estado Português na sua disponibilidade a decisão sobre o destino a dar aos bens arrestados, nos termos do 
disposto no artº 16º, nº 3 alínea b) da Convenção CPLP, tem o Tribunal Português competência para conhecer dos embargos 
opostos àquela decisão sobre o pedido de arresto formulado pelo Estado Angolano por terceiro credor pignoratício com 
garantias reais com existência prévia àquele arresto. Aliás, se o Estado Português é competente para executar o pedido 
formulado de acordo com a legislação nacional, tal como foi decidido por este Tribunal da Relação, implicitamente, ao revogar 
a decisão do Mmo Juiz do Tribunal “a quo” que não determinou o arresto pedido, tem igualmente competência para conhecer 
dos incidentes que se suscitem nesse processo de execução do pedido formulado, mormente, competência para conhecer do 
incidente de oposição de terceiro por meio de embargos, de harmonia aliás, com o disposto no artº 78º do CPC, 
subsidiariamente aplicável.
III. Assim o Tribunal Português é competente internacionalmente para conhecer da oposição de terceiro por meio de embargos 
devendo ser aceite esta oposição, deduzida nos termos da legislação nacional, seguindo assim os autos os demais trâmites 
legais, até decisão final. - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, de 14 de Janeiro   
I. O   399º do Código das Sociedades Comerciais atribui competência à assembleia geral a competência para a fixação da 
retribuição dos administradores, quer   directamente, por si, quer indirectamente, através de comissão por ela nomeada, tem 
natureza imperativa. Pelo que os negócios celebrados contra ela são nulos (art. 294º Código Civil).
II. O administrador em ação de indemnização para ressarcimento de danos patrimoniais resultantes da destituição terá de 
provar através da respetiva ata deliberativa o valor da retribuição fixada conforme regula o artigo 63º do CSC de nada valendo 
a prova testemunhal produzida a tal respeito artigo 393º do CC.
III. O contrato que se estabelece entre o administrador e a sociedade é um contrato «sui generis», com um regime que lhe é 
próprio e que não se reconduz a nenhum outro tipo contratual e podendo definir-se como um «contrato de administração» 
ficando o primeiro vinculado ao cumprimento das diversas funções dentro do âmbito legal e fixadas no contrato. Não tem como 
requisito essencial a retribuição.
IV. Questão incidental é a questão que não constituindo o fundamento da causa de pedir precede e é indispensável ao  
conhecimento da causa discutida na ação.
V. O fundamento do pedido subsidiário é questão essencial não se confundido com matéria incidental não lhe sendo aplicável a 
extensão da competência consagrada no artigo 91º do código de processo civil. - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães, de 18 de Dezembro de 2020    
I. O contrato de trabalho está definido no artº 1152º do Cod. Civil, reproduzido, no essencial, no artº 11º do CT: "Contrato de 
trabalho é aquele pelo qual uma pessoa se obriga, mediante retribuição, a prestar a sua actividade intelectual ou manual a 
outra pessoa, sob a autoridade e direcção desta."
II. Em face da definição legal, e de harmonia com que a doutrina e jurisprudência têm entendido, são dois os elementos 
constitutivos do contrato de trabalho:
a)- subordinação económica;
b)- subordinação jurídica.
III. O primeiro elemento traduz-se no facto de o trabalhador receber certa retribuição do dador de trabalho; para que se 
verifique o segundo é necessário que na prestação da sua actividade o trabalhador esteja sob as ordens, direcção e 
fiscalização do dador de trabalho.
IV. Assim, o contrato de trabalho tem como objecto a prestação de uma actividade e, como elemento típico e distintivo a 
subordinação jurídica do trabalhador, traduzida no poder do empregador de conformar através de ordens, directivas e 
instruções, a prestação a que o trabalhador se obrigou.
V. A subordinação jurídica traduz-se no poder do empregador conformar, através de ordens, directivas e instruções, a 
prestação a que o trabalhador se obrigou; é ao credor que cabe programar, organizar e dirigir a actividade do devedor; a ele 
incumbe não apenas distribuir as tarefas a realizar, mas ainda definir como, quando, onde e com que meios as deve executar 
cada um dos trabalhadores.
VI. Para que haja responsabilidade pré-contratual é necessário que existam efectivas negociações e que a mesmas sejam 
suscetíveis de criar uma razoável base de confiança no outro contraente, e que tal ruptura seja ilegítima - Ac. Rel. Lisboa de 
2001-07-08, CJ, Tomo 4.º, pág. 77.
VII. Se alguém inicia e prossegue negociações, criando na outra parte expectativas de negócio, mas com o propósito de as 
romper ou de não fechar o contrato, ou formando no decurso dessas negociações tal propósito de forma arbitrária, dessa 
maneira defraudando a confiança que a outra parte tenha formado na celebração deste, viola aquelas regras, devendo 
indemnizar os prejuízos que cause - Ac. Supremo Tribunal de Justiça de 16/12/2020, in www.dgsi.pt/. - DOC
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http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/fc20cbca05caa9568025867000423f7b?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/94c1ec2215b54529802586760033a19c?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/6a9500669ad09ec68025865a003a8ed4?OpenDocument


Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães, de 14 de Janeiro    
I. No âmbito da vigência do regime excecional introduzido pela Lei nº 10/2020 de 18/4/2020, que foi objeto de retificação 
(Declaração de Retificação nº 17/2020 de 23/04/2020) que, durante a situação de prevenção, contenção, mitigação e 
tratamento da infeção epidemiológica por SARS-CoV e da doença COVID 19, suspendeu a recolha de assinatura na entrega 
de correio registado, designadamente no que respeita às citações e notificações pessoais, no âmbito de processos judiciais, 
até à cessação dessa situação, não basta que a carta para citação de uma pessoa singular seja depositada no recetáculo 
postal, sendo necessário que o distribuidor do serviço postal identifique verbalmente a pessoa que está a receber a carta e que 
recolha o número do respetivo cartão de cidadão ou de qualquer outro documento idóneo de identificação, mediante a 
respetiva apresentação e aposição da data em que a recolha foi efetuada, assegurando-se que alguém recebe a carta e 
verificando a sua identidade. - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães, de 17 de Dezembro de 2020    
I. Na acção fundada em violação de direitos de personalidade e em assédio laboral de trabalhadora podem figurar como partes 
passivas, além da empregadora, o autor da ameaça ou ofensa, quer este seja o superior hierárquico, um colega de trabalho ou 
mesmo um terceiro desde que a agressão ocorra durante e em execução da relação laboral.
II. Para aferir a legitimidade processual importa apenas o modo como é configurada a concreta causa de pedir e pedido e que 
as partes sejam os sujeitos da relação jurídica substantiva tal é como ela é apresentada, independentemente da sua 
veracidade.
III. O presidente de conselho de administração, que actue no local de trabalho como superior hierárquico da trabalhadora, é 
parte legitima quando seja descrito como autor da prática repetida de actos ofensivos de direitos de personalidade da 
trabalhadora.
IV. Uma empresa terceira, empregadora de trabalhador que assedie sexualmente outrem que não é seu subordinado, tem 
legitimidade passiva se for apontada como coautora na violação dos direitos de personalidade da autora, por omissão de 
medidas impeditivas da perpetuação da lesão, quando a mesma ocorra no trabalho e por causa dele, ambos os trabalhador 
partilhem o mesmo espaço físico (open space), a autora esteja em contacto continuo com o agressor e o presidente de 
conselho de administração e superior hierárquico seja comum à empresa empregadora e à “empresa terceira”.
V. O tribunal do trabalho tem competência material para conhecer de todas estas pretensões, pese embora o regime de 
responsabilidades de cada interveniente possa ser diferentes.
VI. É admissível a reconvenção com vista a obter indemnização por danos causados na imagem, prestígio e na honra dos RR 
advinda das imputações que a trabalhadora lhe dirige na própria petição inicial, por emergir de factos que servem de 
fundamento à acção.
VII. Não há ineptidão da petição inicial por falta de causa de pedir se o acervo fáctico que serve de base à pretensão deduzida 
for compreensível e as RR o entenderam. - DOC

13

RegulatoryUpdate
Março2021

http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/c3a7f234fe2562f080258670005921ba?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/bee4108b8e15f23480258656003c8e41?OpenDocument


EUROPEAN COMMISSION
CONSULTATIONS
Targeted consultation on the review of the Directive on financial collateral arrangements - DOC

Targeted consultation on the review of the crisis management and deposit insurance framework - DOC

Targeted consultation on the review of the Directive on settlement finality in payment and securities 
settlement systems - DOC

Banking Union – review of the bank crisis management & deposit insurance framework (DGSD review) - 
DOC

VAT rules for financial and insurance services – review - DOC

Modernising judicial cooperation between EU countries – use of digital technology - DOC

Interoperable digital public services – European Interoperability Framework evaluation & strategy - DOC

EU trade repositories – 2021 fees - DOC

Europe’s digital decade: 2030 digital targets - DOC

Reducing disparities in the EU – 8th report on economic, social and territorial cohesion - DOC

DECISIONS AND REGULATION
Council Decision (CFSP) 2021/142 of 5 February 2021 updating the list of persons, groups and entities subject to 
Articles 2, 3 and 4 of Common Position 2001/931/CFSP on the application of specific measures to combat 
terrorism, and repealing Decision (CFSP) 2020/1132 - DOC

Council Implementing Regulation (EU) 2021/138 of 5 February 2021 implementing Article 2(3) of Regulation 
(EC) No 2580/2001 on specific restrictive measures directed against certain persons and entities with a view to 
combating terrorism, and repealing Implementing Regulation (EU) 2020/1128 - DOC

🦠  Council Recommendation (EU) 2021/132 of 2 February 2021 amending Recommendation (EU) 2020/912 on 
the temporary restriction on non-essential travel into the EU and the possible lifting of such restriction - DOC

🦠  Council Recommendation (EU) 2021/119 of 1 February 2021 amending Recommendation (EU) 2020/1475 on 
a coordinated approach to the restriction of free movement in response to the COVID-19 pandemic - DOC

🦠  Council Recommendation (EU) 2021/89 of 28 January 2021 amending Recommendation (EU) 2020/912 on 
the temporary restriction on non-essential travel into the EU and the possible lifting of such restriction - DOC

Commission Decision of 2 December 2020 amending Decision 2011/C 253/04 setting up a Payment Systems 
Market Expert Group as regards its period of validity 2021/C 52 I/02 - DOC

Commission Decision of 27 November 2015 amending Decision 2011/C 253/04 setting up a Payment Systems 
Market Expert Group, in order to extend its period of validity 2021/C 52 I/01 - DOC

Commission Implementing Decision (EU) 2021/173 of 12 February 2021 establishing the European Climate, 
Infrastructure and Environment Executive Agency, the European Health and Digital Executive Agency, the 
European Research Executive Agency, the European Innovation Council and SMEs Executive Agency, the 
European Research Council Executive Agency, and the European Education and Culture Executive Agency and 
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https://ec.europa.eu/info/consultations/finance-2021-financial-collateral-review_en
https://ec.europa.eu/info/consultations/finance-2021-crisis-management-deposit-insurance-review-targeted_en
https://ec.europa.eu/info/consultations/finance-2021-settlement-finality-review_en
https://ec.europa.eu/info/law/better-regulation/have-your-say/initiatives/12737-Banking-Union-Review-of-the-bank-crisis-management-and-deposit-insurance-framework-DGSD-review-
https://ec.europa.eu/info/law/better-regulation/have-your-say/initiatives/12671-Review-of-the-VAT-rules-for-financial-and-insurance-services
https://ec.europa.eu/info/law/better-regulation/have-your-say/initiatives/12685-Digitalisation-of-cross-border-judicial-cooperation
https://ec.europa.eu/info/law/better-regulation/have-your-say/initiatives/12579-European-Interoperability-Framework-EIF-evaluation-and-EU-governments-interoperability-strategy
https://ec.europa.eu/info/law/better-regulation/have-your-say/initiatives/12891-Delegated-act-on-fees-for-trade-repositories-in-2021
https://ec.europa.eu/info/law/better-regulation/have-your-say/initiatives/12900-Europe-s-digital-decade-2030-digital-targets
https://ec.europa.eu/info/law/better-regulation/have-your-say/initiatives/12835-8th-Report-on-economic-social-and-territorial-cohesion
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021D0142&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021R0138&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021H0132&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021H0119&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021H0089&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021D0215(02)&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021D0215(01)&qid=1537553705356


repealing Implementing Decisions 2013/801/EU, 2013/771/EU, 2013/778/EU, 2013/779/EU, 2013/776/EU and 
2013/770/EU - DOC

Commission Implementing Decision (EU) 2021/182 of 12 February 2021 setting out the breakdown by Member 
State of REACT-EU resources for the year 2021 - DOC

Commission Implementing Decision (EU) 2021/85 of 27 January 2021 on the equivalence to the requirements of 
Regulation (EU) No 648/2012 of the European Parliament and of the Council of the regulatory framework of the 
United States of America for central counterparties that are authorised and supervised by the U.S. Securities and 
Exchange Commission - DOC

Commission Implementing Regulation (EU) 2021/178 of 8 February 2021 laying down technical information for 
the calculation of technical provisions and basic own funds for reporting with reference dates from 31 December 
2020 until 30 March 2021 in accordance with Directive 2009/138/EC of the European Parliament and of the Council 
on the taking-up and pursuit of the business of Insurance and Reinsurance - DOC

🦠  Commission Implementing Regulation (EU) 2021/78 of 27 January 2021 amending Implementing Regulation 
(EU) 2020/600 derogating from Implementing Regulation (EU) 2017/892, Implementing Regulation (EU) 
2016/1150, Implementing Regulation (EU) No 615/2014, Implementing Regulation (EU) 2015/1368 and 
Implementing Regulation (EU) 2017/39 as regards certain measures to address the crisis caused by the COVID-19 
pandemic - DOC

Commission Delegated Decision (EU) 2021/135 of 12 November 2020 supplementing Regulation (EU, Euratom) 
2018/1046 of the European Parliament and of the Council with detailed conditions for the calculation of the 
effective provisioning rate of the common provisioning fund - DOC

Commission Delegated Regulation (EU) 2021/237 of 21 December 2020 amending regulatory technical 
standards laid down in Delegated Regulations (EU) 2015/2205, (EU) 2016/592 and (EU) 2016/1178 as regards the 
date at which the clearing obligation takes effect for certain types of contracts - DOC

Commission Delegated Regulation (EU) 2021/236 of 21 December 2020 amending technical standards laid 
down in Delegated Regulation (EU) 2016/2251 as regards to the timing of when certain risk management 
procedures will start to apply for the purpose of the exchange of collateral - DOC

🦠  Directive of the European Parliament and of the Council of amending Directive 2014/65/EU as regards 
information requirements, product governance and position limits, and Directives 2013/36/EU and (EU) 2019/878 
as regards their application to investment firms, to help the recovery from the COVID-19 crisis - DOC

🦠  Regulation of the European Parliament and of the Council amending Regulation (EU) 2017/1129 as regards the 
EU Recovery prospectus and targeted adjustments for financial intermediaries and Directive 2004/109/EC as 
regards the use of the single electronic reporting format for annual financial reports, to support the recovery from 
the COVID-19 crisis - DOC

🦠  Regulation (EU) 2021/337 of the European Parliament and of the Council of 16  February 2021 amending 
Regulation (EU) 2017/1129 as regards the EU Recovery prospectus and targeted adjustments for financial 
intermediaries and Directive 2004/109/EC as regards the use of the single electronic reporting format for annual 
financial reports, to support the recovery from the COVID-19 crisis - DOC

🦠  Regulation (EU) 2021/241 of the European Parliament and of the Council of 12 February 2021 establishing the 
Recovery and Resilience Facility - DOC

Regulation (EU) 2021/168 of the European Parliament and of the Council of 10 February 2021 amending 
Regulation (EU) 2016/1011 as regards the exemption of certain third-country spot foreign exchange benchmarks 
and the designation of replacements for certain benchmarks in cessation, and amending Regulation (EU) No 
648/2012 - DOC
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https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021D0173&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021D0182&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021D0085&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021R0178&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021R0078&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021D0135&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021R0237&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021R0236&qid=1537553705356
https://data.consilium.europa.eu/doc/document/PE-71-2020-INIT/en/pdf
https://data.consilium.europa.eu/doc/document/PE-72-2020-INIT/en/pdf
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021R0337&qid=1614865446130
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021R0241&qid=1614088429529
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021R0168&qid=1537553705356


Regulation (EU) 2021/167 of the European Parliament and of the Council of 10 February 2021 amending 
Regulation (EU) No 654/2014 concerning the exercise of the Union’s rights for the application and enforcement of 
international trade rules - DOC

🦠  Regulation (EU) 2021/177 of the European Parliament and of the Council of 10 February 2021 amending 
Regulation (EU) No 223/2014 as regards the introduction of specific measures for addressing the crisis associated 
with the outbreak of COVID-19 - DOC

Definitive adoption (EU, Euratom) 2021/118 of amending budget No 9 of the European Union for the financial 
year 2020 - DOC

Corrigendum to Council Regulation (EU) 2021/48 of 22 January 2021 amending Regulation (EC) No 147/2003 
concerning restrictive measures in respect of Somalia - DOC

Corrigendum to Regulation (EU) 2019/876 of the European Parliament and of the Council of 20 May 2019 
amending Regulation (EU) No 575/2013 as regards the leverage ratio, the net stable funding ratio, requirements for 
own funds and eligible liabilities, counterparty credit risk, market risk, exposures to central counterparties, 
exposures to collective investment undertakings, large exposures, reporting and disclosure requirements, and 
Regulation (EU) No 648/2012 - DOC

🦠  Decision (EU) 2021/174 of the European Central Bank of 10 February 2021 amending Decision (EU) 
2020/440 on a temporary pandemic emergency purchase programme - DOC

Decision (EU) 2021/124 of the European Central Bank of 29 January 2021 amending Decision (EU) 2019/1311 
on a third series of targeted longer-term refinancing operations (ECB/2021/3) - DOC

Version of Decision ECB/2019/21 showing the amendments introduced by amending Decision ECB/2020/25 - 
DOC

Interest rate applied by the European Central Bank to its main refinancing operations (Rate applied to the most 
recent operation carried out before the indicated day. In the case of a variable rate tender, the interest rate is the 
marginal rate.): 0,00 % on 1 February 2021 Euro exchange rates - DOC

Recommendation of the European Systemic Risk Board of 22 December 2020 amending Recommendation 
ESRB/2015/2 on the assessment of cross-border effects of and voluntary reciprocity for macroprudential policy 
measures (ESRB/2020/16) - DOC 

European Securities and Markets Authority Decision (EU) 2021/272 of 16 December 2020 renewing the 
temporary requirement to natural or legal persons who have net short positions to lower the notification thresholds 
of net short positions in relation to the issued share capital of companies whose shares are admitted to trading on a 
regulated market to notify the competent authorities above a certain threshold in accordance with point (a) of Article 
28(1) of Regulation (EU) No 236/2012 of the European Parliament and of the Council - DOC

Additional declaration by the Commission on data collection for effective controls and audits 2021/C 58 I/03 - 
DOC

Joint declaration by the European Parliament, Council and Commission on data collection for effective 
controls and audits 2021/C 58 I/02 - DOC

Joint declaration by the European Parliament, Council and Commission on the establishment of reporting 
requirements to enable the issuance of bonds contributing to environmental objectives for NextGenerationEU 2021/
C 58 I/01 - DOC

Communication Notice Technical guidance on the application of ‘do no significant harm’ under the Recovery and 
Resilience Facility Regulation 2021/C 58/01 - DOC
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https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021R0167&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021R0177&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021B0118&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021R0048R(01)&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32019R0876R(08)&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021D0174&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021D0124&qid=1537553705356
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/other/ecb.ECB_2019_21_unofficial_consolidated~ad92b41daa.en.pdf?17ca0eaa423953a8e3571f3ffd358338
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:C2021/036/03
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021Y0208(01)&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021X0222(01)&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?qid=1537553705356&uri=CELEX:32021C0218(03)
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021C0218(02)&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021C0218(01)&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:52021XC0218(01)&qid=1614089709674


OTHER DOCUMENTS
One-year optional ESEF postponement - DOC

Request to EBA, EIOPA and ESMA for technical advice on digital finance and related issues - DOC

Debt Sustainability Monitor 2020 - DOC

European Economic Forecast - Winter 2021 - DOC

EUROPEAN PARLIAMENT
Criação de um Mecanismo de Recuperação e Resiliência - Resolução legislativa do Parlamento Europeu, de 
10 de fevereiro de 2021, sobre a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que cria um 
Mecanismo de Recuperação e Resiliência - DOC

EU-UK Trade and Cooperation Agreement: An analytical overview - DOC

ECA - EUROPEAN COURT OF AUDITORS
🦠  Review No 01/2021: The EU’s initial contribution to the public health response to COVID-19 - DOC

Gaps in the exchange of tax data in the EU may encourage tax avoidance and evasion - DOC

Special Report 01/2021: Resolution planning in the Single Resolution Mechanism - DOC

ECB - EUROPEAN CENTRAL BANK
Regulation ECB/2021/2 on the balance sheet items of credit institutions and of the monetary financial institutions 
sector (recast) - DOC

🦠  The ECB's policy response to the COVID-19 pandemic - DOC

🦠  The role of demand and supply factors in HICP inflation during the COVID-19 pandemic – a disaggregated 
perspective - DOC

🦠  Rotation towards normality – the impact of COVID-19 vaccine-related news on global financial markets - 
DOC

🦠  The initial fiscal policy responses of euro area countries to the COVID-19 crisis - DOC

The economic impact of the pandemic - drivers of regional differences - DOC

Opinion on a proposal for a regulation on Markets in Crypto-assets, and amending Directive (EU) 2019/1937 
(CON/2021/4) - DOC

How much capital should banks hold? - DOC

The ECB’s dialogue with non-financial companies - DOC

Nothing compares to your loan officer – continuity of relationships and loan renegotiation - DOC

Luis de Guindos: Sources of risk and vulnerabilities for financial stability - DOC
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https://ec.europa.eu/info/publications/201211-esef-postponement_en
https://ec.europa.eu/info/files/210202-call-advice-esas-digital-finance_en
https://ec.europa.eu/info/publications/debt-sustainability-monitor-2020_en
https://ec.europa.eu/info/publications/european-economic-forecast-winter-2021_en
https://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-9-2021-0038_PT.pdf
https://www.europarl.europa.eu/thinktank/en/document.html?reference=EPRS_IDA(2021)679071
https://www.eca.europa.eu/en/Pages/DocItem.aspx?did=57722
https://www.eca.europa.eu/en/Pages/NewsItem.aspx?nid=15047
https://www.eca.europa.eu/en/Pages/DocItem.aspx?did=57531
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/other/ecb_2021_2_f_sign~29c3e5cfe1.en.pdf?70b336033788873f3405883a0525bd93
https://www.ecb.europa.eu/press/key/date/2021/html/ecb.sp210218~d8857e8daf.en.pdf?fd1fba4bd49c7746d391706d0d32e2c8
https://www.ecb.europa.eu/pub/economic-bulletin/articles/2021/html/ecb.ebart202101_02~7c3bd48751.en.html
https://www.ecb.europa.eu/pub/economic-bulletin/focus/2021/html/ecb.ebbox202101_02~f0960a5b38.en.html
https://www.ecb.europa.eu/pub/economic-bulletin/articles/2021/html/ecb.ebart202101_03~c5595cd291.en.html
https://www.ecb.europa.eu/pub/economic-bulletin/focus/2021/html/ecb.ebbox202101_03~0a3fc84b10.en.html
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/other/en_con_2021_4_f_sign~ae64135b95..pdf?e5df6f0031b735c6e599a174de4e8115
https://www.ecb.europa.eu/pub/economic-research/resbull/2021/html/ecb.rb210127~208a5400a7.en.html
https://www.ecb.europa.eu/pub/economic-bulletin/articles/2021/html/ecb.ebart202101_01~2760392b32.en.html
https://www.ecb.europa.eu/pub/economic-research/resbull/2021/html/ecb.rb210225~618c0210db.en.html
https://www.ecb.europa.eu/press/key/date/2021/html/ecb.sp210225_1~e613d9b2c3.en.pdf?b18447e325cd91c7c677d81c49626b55


Working Paper Series n.º 2528: Regional economic impact of Covid-19: the role of sectoral structure and 
trade linkages - DOC

Working Paper Series n.º 2527: On the interaction between monetary and macroprudential policies - DOC

🦠  Working Paper Series n.º 2526: Shifts in the portfolio holdings of euro area investors in the midst of 
COVID-19: looking-through investment funds - DOC

Working Paper Series n.º 2525: Stress-testing net trading income: the case of European bank - DOC

Working Paper Series n.º 2523: A multivariate unobserved components model to estimate potential output in 
the euro area: a production function based approach - DOC

Working Paper Series n.º 2521: Policy uncertainty, lender of last resort and the real economy - DOC

Working Paper Series n.º 2520: Issuance and valuation of corporate bonds with quantitative easing - DOC

Working Paper Series n.º 2519: Limited liability, strategic default and bargaining power - DOC

ECB Survey of Monetary Analysts (SMA), March 2021 - DOC

ESCB Legal Conference 2020 - DOC

ECB publishes consolidated banking data for end-September 2020 - DOC

Euro area investment fund statistics: fourth quarter of 2020 - DOC 

Euro area financial vehicle corporation statistics: fourth quarter of 2020 - DOC 

Euro area economic and financial developments by institutional sector: third quarter of 2020 - DOC

Euro area securities issues statistics: December 2020 - DOC 

Euro area bank interest rate statistics: December 2020 - DOC 

ESMA - EUROPEAN SECURITIES AND MARKETS AUTHORITY
CONSULTATIONS
ESMA consults on changes to CRA supervisory fees - DOC

ESMA consults on appropriateness and execution-only under MiFID II - DOC

ESMA consults on methodology to calculate a benchmark in exceptional circumstances - DOC

OTHER DOCUMENTS
ESMA publishes report on proposed fees for benchmarks administrators - DOC

ESMA publishes second Annual Report on waivers and deferrals for non-equity instruments - DOC

ESMA publishes annual report on the application of waivers and deferrals for equity instruments - DOC

ESMA publishes Guidelines to harmonise CCP supervisory reviews and evaluation under EMIR - DOC

ESMA reports on the resources and staffing it will need to apply new rules for third-country firms under 
MiFIR - DOC

ESMA calls for legislative action on ESG ratings and assessment tools - DOC
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https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/scpwps/ecb.wp2528~daf6789b9a.en.pdf?6c592cce6e91404fe0e89b0c7c61ec99
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/scpwps/ecb.wp2527~b90657e08c.en.pdf?2888f6ea3013733854dfb02e99bfb9d1
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/scpwps/ecb.wp2526~dc8995afa2.en.pdf?2403b2faa1416b4e18480c429cc56905
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/scpwps/ecb.wp2525~f6f3b4f54a.en.pdf?cd1f6fa383dbc8a75fbd299d660fdb05
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/scpwps/ecb.wp2523~2c34a5782a.en.pdf?03513339cd0d36cfd2a81adedcf71e39
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/scpwps/ecb.wp2521~f3ff10f7a5.en.pdf?37260c4a550e47bd94c79c9a5c2683d4
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/scpwps/ecb.wp2520~9bb4771fac.en.pdf?8933967ba8612ebcabf9985d60263a9e
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/scpwps/ecb.wp2519~0932267132.en.pdf?d29ca4e51dddfeb76fd8e7d0457c924a
https://www.ecb.europa.eu/stats/ecb_surveys/sma/shared/pdf/ecb.sma202103_questionnaire.en.pdf?0415a56f82817e0c03e6a0e364ca1528
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/other/ecb.escblegalconferenceproceedings2020~4c11842967.en.pdf?b70332cb34a349c717ca2d50cf1dc521
https://www.ecb.europa.eu/press/pr/date/2021/html/ecb.pr210217~dbff43050b.en.html
https://www.ecb.europa.eu/press/pr/stats/if/html/ecb.ofi2020q4~1e5f8b2d4a.en.html
https://www.ecb.europa.eu/press/pr/stats/fvc/html/ecb.fvcs20q4~3f4a1d121c.en.html
https://www.ecb.europa.eu/press/pr/stats/ffi/html/ecb.eaefd_full2020q3~f08970761d.en.html
https://www.ecb.europa.eu/press/pr/stats/sis/html/ecb.si2012~9a3671411f.en.html
https://www.ecb.europa.eu/press/pr/stats/mfi/html/ecb.mir2012~1ba3aebbfb.en.html
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-consults-changes-cra-supervisory-fees
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-consults-appropriateness-and-execution-only-under-mifid-ii
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-consults-methodology-calculate-benchmark-in-exceptional-circumstances
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-publishes-report-proposed-fees-benchmarks-administrators
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-publishes-second-annual-report-waivers-and-deferrals-non-equity
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-publishes-annual-report-application-waivers-and-deferrals-equity
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-publishes-guidelines-harmonise-ccp-supervisory-reviews-and-evaluation
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-reports-resources-and-staffing-it-will-need-apply-new-rules-third-country
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-calls-legislative-action-esg-ratings-and-assessment-tools


ESMA highlights risks to retail investors of social media driven share trading - DOC

Steven Maijoor delivers statement on GameStop at the ECON Committee - DOC

ESMA launches a common supervisory action with NCAS on MIFID II product governance rules - DOC

ESMA provides input to the Commission on improvements for ELTIF - DOC

ESMA finalises rules on standardised information to facilitate cross-border distribution of funds - DOC

ESMA submits IFRS 9 and IAS 20 related questions to IFRS Interpretations Committee - DOC

ESMA updates its Q&As relating to the Prospectus Regulation - DOC

ESMA updates Q&AS on MiFID II AND MiFIR market structures topics - DOC

ESMA updates EMIR Q&A’s - DOC

ESMA updates SFTR Q&A’s - DOC

ESMA publishes first Q&As on crowdfunding - DOC

ESMA organises workshop on “CCP margins and procyclicality in times of crisis’ - DOC

ESMA Newsletter, n.º 20 - DOC

EBA - EUROPEAN BANKING AUTHORITY
🦠  EBA provides additional clarity on the implementation of selected COVID-19 policies - DOC

EBA consults on guidance to assess breaches of the large exposure limits - DOC

EBA consults on draft technical standards to improve supervisory cooperation for investment firms - DOC

EBA launches public consultation on the draft technical standards on supervisory disclosure under the 
Investment Firms Directive - DOC

EBA launches 2021 EU-wide stress test exercise - DOC

EBA calls on national authorities to take supervisory actions for the removal of obstacles to account access under 
the Payment Services Directive - DOC

EBA publishes final guidelines on the conditions for the alternative treatment of “tri-party repurchase 
agreements” for large exposure purposes - DOC

EBA publishes final draft technical standards on disclosure of indicators of global systemic importance by G-
SIIs - DOC

EBA publishes final draft technical standards on indirect exposures arising from derivatives underlying a 
debt or equity instrument - DOC

ESA - EUROPEAN SUPERVISORY AUTHORITIES 
ESAs issue recommendations on the application of the Regulation on sustainability-related disclosures - DOC

The three European Supervisory Authorities publish Final Report and draft RTS on disclosures under SFDR - 
DOC
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https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-highlights-risks-retail-investors-social-media-driven-share-trading
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/steven-maijoor-delivers-statement-gamestop-econ-committee
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-launches-common-supervisory-action-ncas-mifid-ii-product-governance-rules
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-provides-input-commission-improvements-eltif
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-finalises-rules-standardised-information-facilitate-cross-border
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-submits-ifrs-9-and-ias-20-related-questions-ifrs-interpretations-committee
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-updates-its-qas-relating-prospectus-regulation-2
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-updates-qas-mifid-ii-and-mifir-market-structures-topics
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-updates-emir-qa%E2%80%99s
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-updates-sftr-qa%E2%80%99s
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-publishes-first-qas-crowdfunding
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-organises-workshop-%E2%80%9Cccp-margins-and-procyclicality-in-times-crisis%E2%80%99%E2%80%99
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-newsletter-n%C2%BA20
https://www.eba.europa.eu/eba-provides-additional-clarity-implementation-selected-covid-19-policies-0
https://www.eba.europa.eu/eba-consults-guidance-assess-breaches-large-exposure-limits
https://www.eba.europa.eu/eba-consults-draft-technical-standards-improve-supervisory-cooperation-investment-firms
https://www.eba.europa.eu/eba-launches-public-consultation-draft-technical-standards-supervisory-disclosure-under-investment
https://www.eba.europa.eu/eba-launches-2021-eu-wide-stress-test-exercise
https://www.eba.europa.eu/eba-calls-national-authorities-take-supervisory-actions-removal-obstacles-account-access-under
https://www.eba.europa.eu/eba-publishes-final-guidelines-conditions-alternative-treatment-%E2%80%9Ctri-party-repurchase-agreements%E2%80%9D
https://www.eba.europa.eu/eba-publishes-final-draft-technical-standards-disclosure-indicators-global-systemic-importance-g
https://www.eba.europa.eu/eba-publishes-final-draft-technical-standards-indirect-exposures-arising-derivatives-underlying-debt
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esas-issue-recommendations-application-regulation-sustainability-related
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/three-european-supervisory-authorities-publish-final-report-and-draft-rts


EIOPA - EUROPEAN INSURANCE AND OCCUPATIONAL PENSIONS 
AUTHORITY 
🦠  EIOPA addresses measures to improve the insurability of business interruption risk in light of pandemics 
- DOC

Business model sustainability and adequate product design identified as new strategic supervisory 
priorities for national supervisors - DOC

EIOPA’s Board of Supervisors agrees on changes to the PRIIPs key information document - DOC

EIOPA publishes annual report on the use of capital add-ons under Solvency II - DOC

Risk Dashboard: European insurers’ macro risk exposures decreased, while concerns remain - DOC

Interactive map of national financial education websites - DOC

ESRB - EUROPEAN SYSTEMIC RISK BOARD
🦠  ESRB report on the financial stability implications of COVID-19 support measures to protect the real 
economy - DOC

Adverse scenario for the EBA 2021 EU-wide banking sector stress test - DOC

Working Paper n.º 114: Financial crises, macroprudential policy and the reliability of credit-to-GDP gaps - 
DOC

FCA - FINANCIAL CONDUCT AUTHORITY
FCA report outlines practices firms can consider to reduce consumer harm caused by failed technology 
changes - DOC
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https://www.eiopa.europa.eu/content/eiopa-addresses-measures-improve-insurability-of-business-interruption-risk-light-of
https://www.eiopa.europa.eu/content/business-model-sustainability-and-adequate-product-design-identified-new-strategic
https://www.eiopa.europa.eu/content/eiopa%E2%80%99s-board-of-supervisors-agrees-changes-priips-key-information-document
https://www.eiopa.europa.eu/content/eiopa-publishes-annual-report-use-of-capital-add-ons-under-solvency-ii
https://www.eiopa.europa.eu/content/risk-dashboard-european-insurers-macro-risk-exposures-decreased
https://www.eiopa.europa.eu/content/interactive-map-of-national-financial-education-websites
https://www.esrb.europa.eu/news/pr/date/2021/html/esrb.pr210216~4d9cec6a0b.en.html
https://www.esrb.europa.eu/mppa/stress/shared/pdf/esrb.stress_test210120~0879635930.en.pdf?bfba282e7b29ea0f0f0b9d90698d037c
https://www.esrb.europa.eu/pub/pdf/wp/esrb.wp114~acd3601f48.en.pdf?80d0a355d84c38dc48471d179cad3095
https://www.fca.org.uk/news/news-stories/fca-report-outlines-practices-firms-can-consider-reduce-consumer-harm-caused-failed-technology


 

JURISPRUDÊNCIA INTERNACIONAL
Acordão do Tribunal de Justiça (UE), de 20 de Janeiro 
O artigo 49.° TFUE deve ser interpretado no sentido de que se opõe a uma legislação nacional, como a que está 
em causa no processo principal, por força da qual uma sociedade estabelecida num Estado?Membro não está 
autorizada a deduzir os juros pagos a uma sociedade pertencente ao mesmo grupo, estabelecida noutro Estado?
Membro, com o fundamento de que a obrigação que as vincula parece ter sido principalmente contraída com o 
objetivo de obter um benefício fiscal significativo, ao passo que não se teria considerado existir tal benefício fiscal 
se as duas sociedades estivessem estabelecidas no primeiro Estado?Membro, uma vez que as disposições 
relativas às transferências financeiras interiores aos grupos lhes seriam aplicáveis nesse caso. - DOC

EUROPEAN LAW BLOG
”You have the right to remain silent” during punitive administrative proceedings, CJEU confirms – Case 
C‑481/19 DB v. Consob - DOC

Algorithm Transparency: How to Eat the Cake and Have It Too - DOC

Data protection clashes with data sharing: How will the EU reconcile its two aims? - DOC
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https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:62019CJ0484&from=PT
https://europeanlawblog.eu/2021/02/25/you-have-the-right-to-remain-silent-during-punitive-administrative-proceedings-cjeu-confirms-case-c%E2%80%91481-19-db-v-consob/
https://europeanlawblog.eu/2021/01/27/algorithm-transparency-how-to-eat-the-cake-and-have-it-too/
https://europeanlawblog.eu/2021/03/01/data-protection-clashes-with-data-sharing-how-will-the-eu-reconcile-its-two-aims/


CFP - CONSELHO DAS FINANÇAS PÚBLICAS 
🦠  Uma abordagem de “cinto e suspensórios” – o efeito dos confinamentos suaves e duros contra o 
COVID-19 em Portugal - DOC

Análise ao Orçamento do Estado aprovado para 2021 - DOC

Projeções Macroeconómicas para a Economia Portuguesa - DOC

Evolução recente do saldo e dívida da Administração Regional e Local (2008 a 2019) - DOC

COTEC
Estatuto Inovadora COTEC: Candidaturas Abertas - DOC

CNPD - COMISSÃO NACIONAL DE PROTECÇÃO DE DADOS 
Parecer n.º 15/2021 – Anteprojeto de Instrução que acolhe na ordem jurídica interna o Sistema de Gestão de 
Informação do Banco Central Europeu (Portal IMAS) do Banco de Portugal - DOC

FUNDAÇÃO FRANCISCO MANUEL DOS SANTOS
Crises na economia portuguesa - DOC

IEFP - INSTITUTO DO EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL, I.P
Mercado de Emprego - Janeiro de 2021 - DOC

INE - INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA  
🦠  Acompanhamento do impacto social e económico da pandemia - 46.º reporte semanal - DOC   

🦠  Leitura do contexto demográfico e da expressão territorial da pandemia - Dados até 24 de Fevereiro - 
DOC 

🦠  O número de óbitos por COVID-19 nas semanas 2 e 3 de 2021 representou, respetivamente, 24,3% e 
34,6% do total de óbitos - DOC

🦠  Como a pandemia afetou as economias regionais em 2020? - DOC

Emprego diminuiu 2,0% em 2020, refletindo o impacto da pandemia, embora a redução homóloga no 4.º 
trimestre tenha sido menos intensa (1,0%) - 4.º Trimestre de 2020 - DOC

Produto Interno Bruto diminuiu 5,9% em volume no 4º trimestre de 2020 e 7,6% no conjunto do ano 2020 - 4.º 
Trimestre de 2020 - DOC
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https://www.cfp.pt/pt/publicacoes/outras-publicacoes/uma-abordagem-de-cinto-e-suspensorios-o-efeito-dos-confinamentos-suaves-e-duros-contra-o-covid-19-em-portugal-
https://www.cfp.pt/pt/publicacoes/orcamento-do-estado/analise-ao-orcamento-do-estado-aprovado-para-2021
https://www.cfp.pt/pt/dados/projecoes-macroeconomicas
https://www.cfp.pt/pt/blogue/financas-publicas/evolucao-recente-do-saldo-e-divida-da-administracao-regional-e-local-2008-a-2019
https://cotecportugal.pt/pt/events/estatuto-inovadora-cotec-candidaturas-abertas/
https://www.cnpd.pt/umbraco/surface/cnpdDecision/download/121854
https://www.ffms.pt/crises-na-economia-portuguesa/5042/documentos-do-comite
https://www.iefp.pt/documents/10181/10581762/Informa%C3%A7%C3%A3o+Mensal+janeiro+2021.pdf/b85e621e-b005-4742-96f8-88916c799695
https://ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=484788600&DESTAQUESmodo=2
https://ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=482418695&DESTAQUESmodo=2
https://ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=473842191&DESTAQUESmodo=2
https://ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=482420391&DESTAQUESmodo=2
https://ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=415270523&DESTAQUESmodo=2
https://ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=415333651&DESTAQUESmodo=2


A remuneração bruta mensal média aumentou 3,5% no trimestre terminado em dezembro de 2020, para 1 
473 Euros - 4.º Trimestre 2020 - DOC

Variação homóloga do PIB foi -6,1% em volume. No conjunto do ano, o PIB diminuiu 7,6% em volume e 5,3% 
em valor, situando-se em 202,7 mil milhões de euros - 4.º Trimestre de 2020 - DOC

Como se refletiu a situação de confinamento na atividade das empresas? - 1ª quinzena de Fevereiro de 2021 
- DOC

Taxa de variação homóloga do IPC estimada em 0,5% - Fevereiro de 2021 - DOC

Taxa de variação homóloga do IPC aumenta para 0,3% - Janeiro de 2021 - DOC

Vendas no Comércio a Retalho diminuíram 10,9% - Janeiro de 2021 - DOC

Produção Industrial registou uma variação homóloga de -6,5% - Janeiro de 2021 - DOC

Avaliação bancária subiu para 1 170 euros por metro quadrado - Janeiro de 2021 - DOC

A população empregada terá diminuído e as taxas de desemprego e de subutilização terão aumentado no 
primeiro mês do ano - Janeiro de 2021 - DOC

Atividade económica acentua redução em janeiro refletindo o agravamento das limitações à mobilidade no 
contexto pandémico - Janeiro de 2021 - DOC

Taxas de Juro Implícitas no Crédito à Habitação. Taxa de juro desceu para 0,873%, capital em dívida e 
prestação mensal fixaram-se em 55 286 euros e 227 euros, respetivamente - Janeiro de 2021 - DOC

As exportações e as importações diminuíram 7,8% e 6,9% em dezembro. Resultados preliminares de 2020: 
decréscimos de 10,2% e 15,2%, respetivamente - Dezembro de 2020 - DOC

INPI - INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 
Registo Internacional de Marcas – Novos formulários - DOC

ORDEM DOS CONTABILISTAS CERTIFICADOS
Parecer Técnico: Teletrabalho - Subsídio de compensação - DOC

PORDATA
Base de Dados de Portugal - DOC

BIS - BANK FOR INTERNATIONAL SETTLEMENTS
🦠  Mário Centeno: The Portuguese presidency - on the road to a European recovery post-Covid - DOC

🦠  The banking industry and the challenges of the pandemic - DOC

🦠  The crisis management framework for banks in the EU. How can we deal with the crisis of small and 
medium-sized banks? - DOC
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https://ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=458529551&DESTAQUESmodo=2
https://ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=414810864&DESTAQUESmodo=2
https://ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=473859120&DESTAQUESmodo=2
https://ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=458535215&DESTAQUESmodo=2
https://ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=458537266&DESTAQUESmodo=2
https://ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=465815937&DESTAQUESmodo=2
https://ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=465829393&DESTAQUESmodo=2
https://ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=465813448&DESTAQUESmodo=2
https://ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=466202619&DESTAQUESmodo=2
https://ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=458476059&DESTAQUESmodo=2
https://ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=458481065&DESTAQUESmodo=2
https://ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=415205725&DESTAQUESmodo=2
https://inpi.justica.gov.pt/Noticias-do-INPI/Registo-Internacional-de-Marcas-Novos-formularios
https://www.occ.pt/pt/noticias/teletrabalho-subsidio-de-compensacao/
https://www.pordata.pt/Portugal
https://bis.us7.list-manage.com/track/click?u=287c540f49d1d58db1f6fa773&id=cc74661416&e=fefb462332
https://bis.us7.list-manage.com/track/click?u=287c540f49d1d58db1f6fa773&id=b59b99e803&e=fefb462332
https://bis.us7.list-manage.com/track/click?u=287c540f49d1d58db1f6fa773&id=0721ca3cb6&e=fefb462332


The role of central banks in the greening of the economy - DOC

Answering the Queen: Machine learning and financial crises - DOC

The sovereign-bank-corporate nexus – virtuous or vicious? - DOC

Evolution or revolution? The impact of a digital euro on the financial system - DOC

Do macroprudential policies affect non-bank financial intermediation? - DOC

Goldilocks and the three pillars: how much capital is just right? - DOC

Digital currencies and the future of the monetary system - DOC

Ready, steady, go? - Results of the third BIS survey on central bank digital currency - DOC

Global liquidity indicators - DOC

Ignazio Visco: Speech - 27th ASSIOM FOREX Congress - DOC

CER - CENTER FOR EUROPEAN REFORM
The new geopolitics: Annual report 2020 - DOC

DELOITTE
🦠  Securing Trust in the Global COVID-19 Supply Chain - DOC
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